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ASSUNTOS DISCUTIDOS: 43 
Às 09:00 horas do dia 12 de dezembro de 2011, na Associação dos Funcionários do 44 
Instituto das Águas do Paraná iniciou-se a 12ª Reunião da Câmara Técnica de 45 
Cobrança do Comitê das Bacias do Alto Iguaçu e Afluentes do Alto Ribeira – CT-46 
COB, para tratar da pauta estabelecida para a reunião. A coordenadora da CT-COB 47 
iniciou a reunião com a apresentação dos presentes e passou à leitura da Ata da 11ª 48 
Reunião da CT-COB, abrindo para comentários. O Sr. Enéas Souza Machado 49 
(AGUASPARANÁ) solicitou uma alteração na linha 53, nominando os Comitês que já 50 



 
 

 

tem a cobrança pelo uso da água implantada: PCJ, Paraíba do Sul e os fluminenses. 51 
Não havendo mais observações a Sra. Coordenadora submeteu a ata à aprovação a 52 
qual foi aprovada. Em seguida foi retomada a discussão da minuta de resolução que 53 
define os critérios da cobrança, e o Sr. Ademar. K. Horiuschi (Petrobrás) iniciou uma 54 
apresentação de uma proposta do setor das indústrias para o cálculo dos valores a 55 
serem cobrados. A apresentação encontra-se em anexo a essa ata e as principais 56 
alterações propostas são: adotar tanto um percentual do valor outorgado quanto o 57 
valor medido para o cálculo dos valores a serem cobrados; adotar progressividade 58 
dos Preços Unitários de 40% do PU nos primeiros 12 meses, 60% do 13º até o 24º 59 
mês e 100% do PU a partir do 24º mês; implantar um coeficiente para corrigir o valor 60 
cobrado pela captação em função da classe do rio e um coeficiente em função da 61 
qualidade do efluente lançado versus a qualidade do corpo receptor; no caso de 62 
lançamento de efluentes, cobrar inicialmente sobre a DBO e iniciar a cobrança pelo 63 
SS e DQO-DBO após 4 anos do início da implantação da cobrança. Apresentou as 64 
seguintes dúvidas: como se dará o cálculo do uso consuntivo no caso do usuário 65 
utilizar água da concessionária e lançar o efluente no rio; e se a cobrança pelo uso 66 
consuntivo não seria uma bitributação. Em relação à proposta de se cobrar pelo 67 
volume medido e/ou pelo volume outorgado ao invés de só cobrar com base nos 68 
volumes outorgados foram feitas as seguintes observações: o Sr. Pedro Luiz Franco 69 
(Sanepar) comentou que diversos comitês que cobravam com base nos volumes 70 
medidos estavam migrando para os volumes outorgados tendo em vista as 71 
dificuldades encontradas para fiscalizar os usuários. A Sra. Martha Sugai (Copel) 72 
comentou que uma vez que o ato de outorga estipula que os usuários implantem um 73 
sistema de medição, a CT-Cob deveria se reunir com o Departamento de Outorga 74 
do AGUASPARANÁ para debater a viabilidade de se utilizar os valores medidos e 75 
também se deveria pensar em qual valor usar – diário, semanal, mensal, lembrando 76 
que no PCJ a cobrança pelo uso da água se dá tanto com base no valor outorgado 77 
como pelo valor medido. O Sr. Pedro Luiz Franco (Sanepar) comentou que o 78 
Instituto das Águas do Paraná deveria implantar no Sistema de Informações de 79 
Outorga o auto monitoramento previsto no ato de outorga e o Sr. Enéas Souza 80 
Machado (AGUASPARANA) observou que o sistema de outorga vai sofrer uma 81 
revisão e que está se prevendo tanto a outorga on-line como também incluir o ato 82 
declaratório e informou que o Banco Mundial vai financiar 2 projetos do Sistema 83 
SEMA e um deles se refere à integração do licenciamento e outorga. Explicou 84 
também que o sistema de outorga atual não permite a recuperação dos valores do 85 
auto monitoramento e a alteração do sistema é demorada e perguntou sobre a 86 
possibilidade de deixar a opção de pagar pelos valores medidos para uma revisão 87 
da resolução dentro de um prazo de dois anos. A Sra. Marília Tissot (FIEP) reforçou 88 
que a cobrança pelo valor medido seria um avanço pelo fato de estimular o usuário a 89 
otimizar seus processos para diminuir o volume captado e o efluente lançado. O Sr. 90 
Enéas Souza Machado (AGUASPARANÁ) propôs que, tendo em vista os problemas 91 
operacionais de implantar a cobrança sobre os valores medidos, essa opção fosse 92 
adiada para uma revisão da resolução de cobrança dentro de um prazo de dois anos 93 
e, uma vez implantada a progressividade no preço unitário, só se cobrasse 100% do 94 
PU quando a opção de cobrança pelo valor medido fosse implantada, e essa 95 
sugestão foi aceita pelos presentes. Em relação ao fator de correção da classe do 96 
rio, o AGUASPARANÁ se comprometeu a fazer um proposta para o K de 97 
captação e para o K de lançamento com base nos fatores de correção já 98 
adotados em outros Comitês. Com relação se cobrar inicialmente somente pela 99 



 
 

 

DBO, no caso de efluentes, o AGUASPARANÁ se comprometeu a realizar um 100 
estudo do impacto financeiro da cobrança pela (DQO-DBO) e pelo SS, Ficou 101 
acordado que a progressão do PU se daria da seguinte maneira: 50% nos primeiros 102 
12 meses, 80% do 13º ao 24º mês e a partir do 24º mês, 100% do PU, se 103 
implantada a opção de pagamento pelo uso da água pelo valor medido e/ou ao 104 
outorgado. Com relação às dúvidas levantadas, ficou definido que seriam verificadas 105 
junto aos demais comitês as metodologias adotadas, incluindo a questão da 106 
bitributação. A Sra. Elenice Roginski (Sanepar) lembrou que o Comitê do Rio Doce 107 
não cobrava pelo uso consuntivo, e o Sr. Enéas Souza Machado (AGUASPARANÁ) 108 
lembrou que o PCJ e o Paraíba do Sul cobravam e que seria uma maneira de 109 
estimular uma melhor eficiência na utilização. O Instituto das Águas do Paraná se 110 
comprometeu também de verificar o custo do uso consuntivo e seu impacto e 111 
o setor industrial vai revisar os percentuais a serem aplicados nos valores 112 
outorgados para a finalidade de cobrança. A SANEPAR e o setor industrial se 113 
comprometeram a apresentar uma proposta para o cálculo do Bonus, que por 114 
sua vez subsidiaria o CERH quanto a definição de diretrizes, conforme estipulado no 115 
decreto de cobrança. Definiu-se que os diversos atores apresentariam na próxima 116 
reunião da CT-Cob os cálculos que ficaram estabelecidos. A próxima reunião ficou 117 
previamente marcada para o dia 14 de fevereiro de 2012, às 9:00 horas. Em 118 
seguida, a Coordenadora agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a 119 
reunião.  120 
 121 
Curitiba, 12 de dezembro de 2011. 122 
 123 
Olga R. R. Polatti 124 
AGUASPARANÁ  125 
Coordenadora da CT-COB 126 


